PARECER Nº  167, DE 2012

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 217, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o projeto em epígrafe define os beneficiários da assistência judiciária gratuita, para efeitos do disposto no artigo 2º da Lei Complementar n.º 988, de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e institui o regime jurídico da carreira de Defensor Público.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve m pauta nos dias correspondentes às 38º a 42ª Sessões Ordinárias (de 06/04 a 14/04/09), tendo recebido 1 (uma) emenda que segue juntada à folha de nºs 43.
Na seqüência do processo legislativo a propositura foi encaminhada para análise da Comissão de Constituição e Justiça, recebendo parecer favorável a propositura e à emenda n.º 1 . 

Encaminhada a propositura para Comissão de Finanças e Orçamento e esgotado o prazo regimental, doravante, na qualidade de relator especial, apreciaremos as questões de mérito.
A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto encontra fundamento constitucional de validade no inciso XIII, do artigo 24, da Constituição Federal.

Quanto à matéria de fundo, conforme destacado alhures, não existe impedimento de ordem constitucional para sua regular tramitação.

Neste diapasão, com muita propriedade se ateve o professor Pedro Estevam Alves Pinto Serrano (O Desvio de Poder na Função Legislativa, 1ª edição, editora FTD, p. 17/18), in verbis:

“O legislador, para agir, não carece de autorização especial da Constituição para produção de leis. Já o administrador só age quando autorizado explícita ou implicitamente em lei. O Poder Legislativo seria assim titular de competência geral “nata e natural” para o exercício da função legislativa, não necessitando encontrar na Constituição fundamento positivo para sua conduta. Sua margem de liberdade de decisão e atuação seria, portanto, mais ampla, tendo natureza de vinculação material heterônoma qualitativamente inferior em relação à Administração.”

A Constituição de 1988 consagrou o acesso à justiça como um direito fundamental, sob a égide de permitir que a cidadania e garantia de efetivação de todos os direitos oriundos da própria Constituição Federal seriam respeitados em sua integralidade.

E com relação ao acesso à justiça e os direitos fundamentais, o professor Leonardo Greco faz a seguinte citação: 
Antes de assegurar o acesso à proteção judiciária dos direitos fundamentais, deve o Estado investir o cidadão diretamente no gozo de seus direitos ficando a proteção judiciária, através dos tribunais, como instrumento sancionatório, no segundo plano acionável, apenas quando ocorrer alguma lesão ou ameaça a um desses direitos. (GRECO,Leonardo.  Acesso à Justiça no Brasil. In Revista do Curso de Direito da UNIVALE- Universidade  do Vale do Rio Doce, nº 1.Governador Valadares . UNIVALE, jan/jun. 98, p. 7)

A Constituição Federal foi além, em seu artigo 134 destacou a Defensoria Pública como instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus dos necessitados.

A Lei Federal 1060/50 estabelece o direito de acesso a justiça aos necessitados, dispondo em seu artigo primeiro -  Art. 1º. Os poderes públicos federal e estadual, independente da colaboração que possam receber dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil, - OAB, concederão assistência judiciária aos necessitados nos termos da presente Lei.
Somados a ordem legislativa de regência encontra-se, ainda, o artigo 133 da Constituição Federal que anuncia o advogado como indispensável à administração da justiça.

Os professores Luiz Alberto David Araujo e Vidal Serrano Nunes Junior (in Curso de Direito Constitucional, 16ª edição, 2012, Verbatim, pg. 461) destacam:

“A indispensabilidade do advogado indica que, a princípio, o advogado deve participar dos processos judiciais. Aspecto inerente ao devido processo legal, a presença do advogado no processo funciona como autêntica garantia de que os direitos das partes estariam sob a adequada salvaguarda técnica.”
Quanto ao aspecto econômico e financeiro propriamente dito, entendo que as disposições contidas no projeto em análise podem prosperar, pois encontram-se mais próximos da ampliação  de atendimento por parte da Defensoria Pública, tão necessária e indispensável aos cidadãos de baixa renda, dentro da reserva do possível e dos limites do razoável. 

Destarte, por não existir qualquer impedimento de ordem procedimental ou meritória, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 0217/2009 e contrários a emenda n.º 1.
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